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Parágrafo único. Até que seja elaborado o Plano de Manejo, 
todas as atividades e obras desenvolvidas nas unidades de conser-
vação de proteção integral devem se limitar àquelas destinadas a 
garantir a integridade dos recursos que a unidade objetiva proteger, 
assegurando-se às populações tradicionais porventura residentes 
na área as condições e os meios necessários para a satisfação de 
suas necessidades materiais, sociais e culturais.

Art. 29. Cada unidade de conservação do grupo de Proteção In-
tegral disporá de um Conselho Consultivo, presidido pelo órgão res-
ponsável por sua administração e constituído por representantes 
de órgãos públicos, de organizações da sociedade civil, por proprie-
tários de terras localizadas em Refúgio de Vida Silvestre ou Monu-
mento Natural, quando for o caso, e, na hipótese prevista no §2º do 
art. 42, das populações tradicionais residentes, conforme se dispu-
ser em regulamento e no ato de criação da unidade.(Regulamento)

Art. 30. As unidades de conservação podem ser geridas por 
organizações da sociedade civil de interesse público com objetivos 
afins aos da unidade, mediante instrumento a ser firmado com o 
órgão responsável por sua gestão.(Regulamento)

Art. 31. É proibida a introdução nas unidades de conservação 
de espécies não autóctones.

§1º Excetuam-se do disposto neste artigo as Áreas de Prote-
ção Ambiental, as Florestas Nacionais, as Reservas Extrativistas e as 
Reservas de Desenvolvimento Sustentável, bem como os animais 
e plantas necessários à administração e às atividades das demais 
categorias de unidades de conservação, de acordo com o que se 
dispuser em regulamento e no Plano de Manejo da unidade.

§2º Nas áreas particulares localizadas em Refúgios de Vida Sil-
vestre e Monumentos Naturais podem ser criados animais domés-
ticos e cultivadas plantas considerados compatíveis com as finali-
dades da unidade, de acordo com o que dispuser o seu Plano de 
Manejo.

Art. 32. Os órgãos executores articular-se-ão com a comunida-
de científica com o propósito de incentivar o desenvolvimento de 
pesquisas sobre a fauna, a flora e a ecologia das unidades de con-
servação e sobre formas de uso sustentável dos recursos naturais, 
valorizando-se o conhecimento das populações tradicionais.

§1º As pesquisas científicas nas unidades de conservação não 
podem colocar em risco a sobrevivência das espécies integrantes 
dos ecossistemas protegidos.

§2º A realização de pesquisas científicas nas unidades de con-
servação, exceto Área de Proteção Ambiental e Reserva Particular 
do Patrimônio Natural, depende de aprovação prévia e está sujeita 
à fiscalização do órgão responsável por sua administração.

§3º Os órgãos competentes podem transferir para as institui-
ções de pesquisa nacionais, mediante acordo, a atribuição de apro-
var a realização de pesquisas científicas e de credenciar pesquisa-
dores para trabalharem nas unidades de conservação.

Art. 33. A exploração comercial de produtos, subprodutos ou 
serviços obtidos ou desenvolvidos a partir dos recursos naturais, 
biológicos, cênicos ou culturais ou da exploração da imagem de uni-
dade de conservação, exceto Área de Proteção Ambiental e Reserva 
Particular do Patrimônio Natural, dependerá de prévia autorização 
e sujeitará o explorador a pagamento, conforme disposto em regu-
lamento.(Regulamento)

Art. 34. Os órgãos responsáveis pela administração das unida-
des de conservação podem receber recursos ou doações de qual-
quer natureza, nacionais ou internacionais, com ou sem encargos, 
provenientes de organizações privadas ou públicas ou de pessoas 
físicas que desejarem colaborar com a sua conservação.

Parágrafo único. A administração dos recursos obtidos cabe ao 
órgão gestor da unidade, e estes serão utilizados exclusivamente na 
sua implantação, gestão e manutenção.

Art. 35. Os recursos obtidos pelas unidades de conservação do 
Grupo de Proteção Integral mediante a cobrança de taxa de visita-
ção e outras rendas decorrentes de arrecadação, serviços e ativida-
des da própria unidade serão aplicados de acordo com os seguintes 
critérios:

I - até cinquenta por cento, e não menos que vinte e cinco por 
cento, na implementação, manutenção e gestão da própria unida-
de;

II - até cinquenta por cento, e não menos que vinte e cinco por 
cento, na regularização fundiária das unidades de conservação do 
Grupo;

III - até cinquenta por cento, e não menos que quinze por cen-
to, na implementação, manutenção e gestão de outras unidades de 
conservação do Grupo de Proteção Integral.

Art. 36. Nos casos de licenciamento ambiental de empreendi-
mentos de significativo impacto ambiental, assim considerado pelo 
órgão ambiental competente, com fundamento em estudo de im-
pacto ambiental e respectivo relatório - EIA/RIMA, o empreendedor 
é obrigado a apoiar a implantação e manutenção de unidade de 
conservação do Grupo de Proteção Integral, de acordo com o dis-
posto neste artigo e no regulamento desta Lei.(Regulamento)

§1º O montante de recursos a ser destinado pelo empreen-
dedor para esta finalidade não pode ser inferior a meio por cento 
dos custos totais previstos para a implantação do empreendimen-
to, sendo o percentual fixado pelo órgão ambiental licenciador, de 
acordo com o grau de impacto ambiental causado pelo empreendi-
mento. (Vide ADIN nº 3.378-6, de 2008)

§2º Ao órgão ambiental licenciador compete definir as unida-
des de conservação a serem beneficiadas, considerando as propos-
tas apresentadas no EIA/RIMA e ouvido o empreendedor, podendo 
inclusive ser contemplada a criação de novas unidades de conser-
vação.

§3º Quando o empreendimento afetar unidade de conservação 
específica ou sua zona de amortecimento, o licenciamento a que 
se refere o caput deste artigo só poderá ser concedido mediante 
autorização do órgão responsável por sua administração, e a uni-
dade afetada, mesmo que não pertencente ao Grupo de Proteção 
Integral, deverá ser uma das beneficiárias da compensação definida 
neste artigo.

§4º A obrigação de que trata o caput deste artigo poderá, em 
virtude do interesse público, ser cumprida em unidades de conser-
vação de posse e domínio públicos do grupo de Uso Sustentável, 
especialmente as localizadas na Amazônia Legal. (Incluído pela Lei 
nº 13.668, de 2018)

CAPÍTULO V
DOS INCENTIVOS, ISENÇÕES E PENALIDADES

Art. 37. (VETADO)
Art. 38. A ação ou omissão das pessoas físicas ou jurídicas que 

importem inobservância aos preceitos desta Lei e a seus regula-
mentos ou resultem em dano à flora, à fauna e aos demais atri-
butos naturais das unidades de conservação, bem como às suas 
instalações e às zonas de amortecimento e corredores ecológicos, 
sujeitam os infratores às sanções previstas em lei.

Art. 39. Dê-se ao art. 40 da Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 
1998, a seguinte redação:
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manter organizado o cadastro das que forem criadas e promover a 
realização de reuniões científicas, visando à elaboração de planos e 
trabalhos a serem nelas desenvolvidos. (Vide Lei nº 7.804, de 1989)

Art . 7º - As Estações Ecológicas não poderão ser reduzidas nem 
utilizadas para fins diversos daqueles para os quais foram criadas.

§1º - Na área reservada às Estações Ecológicas será proibido:
a) presença de rebanho de animais domésticos de propriedade 

particular;
b) exploração de recursos naturais, exceto para fins experimen-

tais, que não importem em prejuízo para a manutenção da biota 
nativa, ressalvado o disposto no §2º do art. 1º;

c) porte e uso de armas de qualquer tipo;
d) porte e uso de instrumentos de corte de árvores;
e) porte e uso de redes de apanha de animais e outros artefa-

tos de captura.
§2º - Quando destinados aos trabalhos científicos e à manuten-

ção da Estação, a autoridade responsável pela sua administração 
poderá autorizar o uso e o porte dos objetos mencionados nas alí-
neas c , d e e do parágrafo anterior.

§3º - A infração às proibições estabelecidas nesta Lei sujeitará o 
infrator à apreensão do material proibido, pelo prazo de 1 (um) a 2 
(dois) anos, e ao pagamento de indenização pelos danos causados.

§4º - As penalidades previstas no parágrafo anterior serão apli-
cadas pela Administração da Estação Ecológica.

Art . 8º - O Poder Executivo, quando houver relevante interesse 
público, poderá declarar determinadas áreas do Território Nacional 
como de interesse para a proteção ambiental, a fim de assegurar 
o bem-estar das populações humanas e conservar ou melhorar as 
condições ecológicas locais.

Art . 9º - Em cada Área de Proteção Ambiental, dentro dos prin-
cípios constitucionais que regem o exercício do direito de proprie-
dade, o Poder Executivo estabelecerá normas, limitando ou proi-
bindo:

a) a implantação e o funcionamento de indústrias potencial-
mente poluidoras, capazes de afetar mananciais de água;

b) a realização de obras de terraplenagem e a abertura de ca-
nais, quando essas iniciativas importarem em sensível alteração das 
condições ecológicas locais;

c) o exercício de atividades capazes de provocar uma acelerada 
erosão das terras e/ou um acentuado assoreamento das coleções 
hídricas;

d) o exercício de atividades que ameacem extinguir na área 
protegida as espécies raras da biota regional.

§1º - O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Na-
turais Renováveis, ou órgão equivalente no âmbito estadual, em 
conjunto ou isoladamente, ou mediante convênio com outras enti-
dades, fiscalizará e supervisionará as Áreas de Proteção Ambiental. 
(Vide Lei nº 7.804, de 1989)

§2º - Nas Áreas de Proteção Ambiental, o não cumprimento 
das normas disciplinadoras previstas neste artigo sujeitará os infra-
tores ao embargo das iniciativas irregulares, à medida cautelar de 
apreensão do material e das máquinas usadas nessas atividades, à 
obrigação de reposição e reconstituição, tanto quanto possível, da 
situação anterior e a imposição de multas graduadas de Cr$200,00 
(duzentos cruzeiros) a Cr$2.000,00 (dois mil cruzeiros), aplicáveis, 
diariamente, em caso de infração continuada, e reajustáveis de 
acordo com os índices das ORTNs - Obrigações Reajustáveis do Te-
souro Nacional.

§3º - As penalidades previstas no parágrafo anterior serão apli-
cadas por iniciativa do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Re-
cursos Naturais Renováveis ou do órgão estadual correspondente e 
constituirão, respectivamente, receita da União ou do Estado, quan-
do se tratar de multas. (Vide Lei nº 7.804, de 1989)

§4º - Aplicam-se às multas previstas nesta Lei as normas da le-
gislação tributária e do processo administrativo fiscal que discipli-
nam a imposição e a cobrança das penalidades fiscais.

Art . 10 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art . 11 - Revogam-se as disposições em contrário.
Brasília, em 27 de abril de 1981; 160º da Independência e 93º 

da República.

LEI Nº 8.171/1991 (DISPÕE SOBRE A POLÍTICA AGRÍCOLA)

LEI Nº 8.171, DE 17 DE JANEIRO DE 1991.

Dispõe sobre a política agrícola.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1° Esta lei fixa os fundamentos, define os objetivos e as 
competências institucionais, prevê os recursos e estabelece as 
ações e instrumentos da política agrícola, relativamente às ativida-
des agropecuárias, agroindustriais e de planejamento das ativida-
des pesqueira e florestal.

Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, entende-se por ativi-
dade agrícola a produção, o processamento e a comercialização dos 
produtos, subprodutos e derivados, serviços e insumos agrícolas, 
pecuários, pesqueiros e florestais.

Art. 2° A política fundamenta-se nos seguintes pressupostos:
I - a atividade agrícola compreende processos físicos, quími-

cos e biológicos, onde os recursos naturais envolvidos devem ser 
utilizados e gerenciados, subordinando-se às normas e princípios 
de interesse público, de forma que seja cumprida a função social e 
econômica da propriedade;

II - o setor agrícola é constituído por segmentos como: produ-
ção, insumos, agroindústria, comércio, abastecimento e afins, os 
quais respondem diferenciadamente às políticas públicas e às for-
ças de mercado;

III - como atividade econômica, a agricultura deve proporcio-
nar, aos que a ela se dediquem, rentabilidade compatível com a de 
outros setores da economia;

IV - o adequado abastecimento alimentar é condição básica 
para garantir a tranquilidade social, a ordem pública e o processo 
de desenvolvimento econômico-social;

V - a produção agrícola ocorre em estabelecimentos rurais he-
terogêneos quanto à estrutura fundiária, condições edafoclimáti-
cas, disponibilidade de infra estrutura, capacidade empresarial, ní-
veis tecnológicos e condições sociais, econômicas e culturais;

VI - o processo de desenvolvimento agrícola deve proporcionar 
ao homem do campo o acesso aos serviços essenciais: saúde, edu-
cação, segurança pública, transporte, eletrificação, comunicação, 
habitação, saneamento, lazer e outros benefícios sociais.
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III - identificar tecnologias alternativas juntamente com institui-
ções de pesquisa e produtores rurais;

IV - disseminar informações conjunturais nas áreas de produ-
ção agrícola, comercialização, abastecimento e agroindústria.

Art. 18. A ação de assistência técnica e extensão rural deverá 
estar integrada à pesquisa agrícola, aos produtores rurais e suas en-
tidades representativas e às comunidades rurais.

CAPÍTULO VI
DA PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE E DA CONSERVAÇÃO 

DOS RECURSOS NATURAIS

Art. 19. O Poder Público deverá:
I - integrar, a nível de Governo Federal, os Estados, o Distrito 

Federal, os Territórios, os Municípios e as comunidades na preser-
vação do meio ambiente e conservação dos recursos naturais;

II - disciplinar e fiscalizar o uso racional do solo, da água, da 
fauna e da flora;

III - realizar zoneamentos agroecológicos que permitam estabe-
lecer critérios para o disciplinamento e o ordenamento da ocupa-
ção espacial pelas diversas atividades produtivas, bem como para a 
instalação de novas hidrelétricas;

IV - promover e/ou estimular a recuperação das áreas em pro-
cesso de desertificação;

V - desenvolver programas de educação ambiental, a nível for-
mal e informal, dirigidos à população;

VI - fomentar a produção de sementes e mudas de essências 
nativas;

VII - coordenar programas de estímulo e incentivo à preser-
vação das nascentes dos cursos d’água e do meio ambiente, bem 
como o aproveitamento de dejetos animais para conversão em fer-
tilizantes.

Parágrafo único. A fiscalização e o uso racional dos recursos 
naturais do meio ambiente é também de responsabilidade dos pro-
prietários de direito, dos beneficiários da reforma agrária e dos ocu-
pantes temporários dos imóveis rurais.

Art. 20. As bacias hidrográficas constituem-se em unidades bá-
sicas de planejamento do uso, da conservação e da recuperação dos 
recursos naturais.

Art. 21. (Vetado).
Art. 21-A. O Poder Público procederá à identificação, em todo 

o território nacional, das áreas desertificadas, as quais somente 
poderão ser exploradas mediante a adoção de adequado plano de 
manejo, com o emprego de tecnologias capazes de interromper o 
processo de desertificação e de promover a recuperação dessas 
áreas. (Incluído pela Lei nº 10.228, de 29.5.2001)

§1º O Poder Público estabelecerá cadastros das áreas sujeitas 
a processos de desertificação, em âmbito estadual ou municipal.  
((Incluído pela Lei nº 10.228, de 29.5.2001))

§2º O Poder Público, por intermédio dos órgãos competentes, 
promoverá a pesquisa, a geração e a difusão de tecnologias capazes 
de suprir as condições expressas neste artigo. (Incluído pela Lei nº 
10.228, de 29.5.2001)

Art. 22. A prestação de serviços e aplicações de recursos pelo 
Poder Público em atividades agrícolas devem ter por premissa bá-
sica o uso tecnicamente indicado, o manejo racional dos recursos 
naturais e a preservação do meio ambiente.

Art. 23. As empresas que exploram economicamente águas 
represadas e as concessionárias de energia elétrica serão respon-
sáveis pelas alterações ambientais por elas provocadas e obrigadas 
a recuperação do meio ambiente, na área de abrangência de suas 
respectivas bacias hidrográficas.

Art. 24. (Vetado).
Art. 25. O Poder Público implementará programas de estímulo 

às atividades de interesse econômico apícolas e criatórias de peixes 
e outros produtos de vida fluvial, lacustre e marinha, visando ao 
incremento da oferta de alimentos e à preservação das espécies 
animais e vegetais. (Redação dada pela Lei nº 10.990, de 2004)

Art. 26. A proteção do meio ambiente e dos recursos naturais 
terá programas plurianuais e planos operativos anuais elaborados 
pelos órgãos competentes, mantidos ou não pelo Poder Público, 
sob a coordenação da União e das Unidades da Federação.

CAPÍTULO VII
DA DEFESA AGROPECUÁRIA

Art. 27. (Vetado).
Art. 27-A. São objetivos da defesa agropecuária assegurar: (In-

cluído pela Lei nº 9.712, de 20.11.1998) (Regulamento)
I – a sanidade das populações vegetais;
II – a saúde dos rebanhos animais;
III – a idoneidade dos insumos e dos serviços utilizados na agro-

pecuária;
IV – a identidade e a segurança higiênico sanitária e tecnológica 

dos produtos agropecuários finais destinados aos consumidores.
§1º Na busca do atingimento dos objetivos referidos no caput, 

o Poder Público desenvolverá, permanentemente, as seguintes ati-
vidades:

I – vigilância e defesa sanitária vegetal;
II – vigilância e defesa sanitária animal;
III – inspeção e classificação de produtos de origem vegetal, 

seus derivados, subprodutos e resíduos de valor econômico;
IV – inspeção e classificação de produtos de origem animal, 

seus derivados, subprodutos e resíduos de valor econômico;
V – fiscalização dos insumos e dos serviços usados nas ativida-

des agropecuárias.
§2º As atividades constantes do parágrafo anterior serão orga-

nizadas de forma a garantir o cumprimento das legislações vigentes 
que tratem da defesa agropecuária e dos compromissos internacio-
nais firmados pela União.

Art. 28. (Vetado).
Art. 28-A. Visando à promoção da saúde, as ações de vigilân-

cia e defesa sanitária dos animais e dos vegetais serão organizadas, 
sob a coordenação do Poder Público nas várias instâncias federati-
vas e no âmbito de sua competência, em um Sistema Unificado de 
Atenção à Sanidade Agropecuária, articulado, no que for atinente à 
saúde pública, com o Sistema Único de Saúde de que trata a Lei no 
8.080, de 19 de setembro de 1990, do qual participarão: (Incluído 
pela Lei nº 9.712, de 20.11.1998)  (Regulamento)

I – serviços e instituições oficiais;
II – produtores e trabalhadores rurais, suas associações e técni-

cos que lhes prestam assistência;
III – órgãos de fiscalização das categorias profissionais direta-

mente vinculadas à sanidade agropecuária;
IV – entidades gestoras de fundos organizados pelo setor pri-

vado para complementar as ações públicas no campo da defesa 
agropecuária.
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III - valores e preços de exportação FOB, com a decomposição 
dos preços até o interior, a nível de produtor, destacando as taxas e 
impostos cobrados;

IV - valores e preços de importação CIF, com a decomposição 
dos preços dos mercados internacionais até a colocação do produto 
em portos brasileiros, destacando, taxas e impostos cobrados;

V - (Vetado);
V - cadastro, cartografia e solo das propriedades rurais: (Reda-

ção dada pela Lei nº 9.272, de 03/05/96)
VI - volume dos estoques públicos e privados, reguladores e 

estratégicos, discriminados por produtos, tipos e localização; (Re-
dação dada pela Lei nº 9.272, de 03/05/96)

VII - (Vetado);
VIII - (Vetado);
IX - dados de meteorologia e climatologia agrícolas;
X - (Vetado);
XI - (Vetado);
XII - (Vetado);
XIII - pesquisas em andamento e os resultados daquelas já con-

cluídas.
XIV - informações sobre doenças e pragas; (Incluído pela Lei nº 

9.272, de 03/05/96)
XV - indústria de produtos de origem vegetal e aninal e de insu-

mos; (Incluído pela Lei nº 9.272, de 03/05/96)
XVI - classificação de produtos agropecuários; (Incluído pela Lei 

nº 9.272, de 03/05/96)
XVII - inspeção de produtos e insumos;  (Incluído pela Lei nº 

9.272, de 03/05/96)
XVIII - infratores das várias legislações relativas à agropecuária. 

(Incluído pela Lei nº 9.272, de 03/05/96)
Parágrafo único. O Ministério da Agricultura e Reforma Agrária 

(Mara) coordenará a realização de estudos e análises detalhadas 
do comportamento dos mercados interno e externo dos produtos 
agrícolas e agroindustriais, informando sua apropriação e divulga-
ção para o pleno e imediato conhecimento dos produtores rurais e 
demais agentes do mercado.

CAPÍTULO IX
DA PRODUÇÃO, DA COMERCIALIZAÇÃO, DO 

ABASTECIMENTO E DA ARMAZENAGEM

Art. 31. O Poder Público formará, localizará adequadamente 
e manterá estoques reguladores e estratégicos, visando garantir a 
compra do produtor, na forma da lei, assegurar o abastecimento e 
regular o preço do mercado interno.

§1° Os estoques reguladores devem contemplar, prioritaria-
mente, os produtos básicos.

§2° (Vetado).
§3° Os estoques reguladores devem ser adquiridos preferen-

cialmente de organizações associativas de pequenos e médios pro-
dutores.

§4° (Vetado).
§5° A formação e a liberação destes estoques obedecerão re-

gras pautadas no princípio da menor interferência na livre comer-
cialização privada, observando-se prazos e procedimentos pré-es-
tabelecidos e de amplo conhecimento público, sem ferir a margem 
mínima do ganho real do produtor rural, assentada em custos de 
produção atualizados e produtividades médias históricas.

Art. 32. (Vetado).
Art. 33. (Vetado).

§1° (Vetado).
§2° A garantia de preços mínimos far-se-á através de financia-

mento da comercialização e da aquisição dos produtos agrícolas 
amparados.

§3° Os alimentos considerados básicos terão tratamento privi-
legiado para efeito de preço mínimo.

Art. 34. (Vetado).
Art. 35. As vendas dos estoques públicos serão realizadas atra-

vés de leilões em bolsas de mercadorias, ou diretamente, mediante 
licitação pública.

Art. 36. O Poder Público criará estímulos para a melhoria das 
condições de armazenagem, processamento, embalagem e redução 
de perdas em nível de estabelecimento rural, inclusive comunitário.

Art. 37. É mantida, no território nacional, a exigência de padro-
nização, fiscalização e classificação de produtos animais, subprodu-
tos e derivados e seus resíduos de valor econômico, bem como dos 
produtos de origem animal destinados ao consumo e à industriali-
zação para o mercado interno e externo. (Redação dada pela Lei nº 
9.972, de 25.5.2000)

Parágrafo único. (Vetado).
Art. 38. (Vetado).
Art. 39. (Vetado).
Art. 40. (Vetado).
Art. 41. (Vetado).
Art. 42. É estabelecido, em caráter obrigatório, o cadastro na-

cional de unidades armazenadoras de produtos agrícolas.

CAPÍTULO X
DO PRODUTOR RURAL, DA PROPRIEDADE RURAL E SUA 

FUNÇÃO SOCIAL

Art. 43. (Vetado).
Art. 44. (Vetado).

CAPÍTULO XI
DO ASSOCIATIVISMO E DO COOPERATIVISMO

 
Art. 45. O Poder Público apoiará e estimulará os produtores ru-

rais a se organizarem nas suas diferentes formas de associações, 
cooperativas, sindicatos, condomínios e outras, através de:

I - inclusão, nos currículos de 1° e 2° graus, de matérias voltadas 
para o associativismo e cooperativismo;

II - promoção de atividades relativas à motivação, organização, 
legislação e educação associativista e cooperativista para o público 
do meio rural;

III - promoção das diversas formas de associativismo como al-
ternativa e opção para ampliar a oferta de emprego e de integração 
do trabalhador rural com o trabalhador urbano;

IV - integração entre os segmentos cooperativistas de produ-
ção, consumo, comercialização, crédito e de trabalho;

V - a implantação de agroindústrias.
Parágrafo único. O apoio do Poder Público será extensivo aos 

grupos indígenas, pescadores artesanais e àqueles que se dedicam 
às atividades de extrativismo vegetal não predatório.

Art. 46. (Vetado).



LEGISLAÇÕES AMBIENTAIS BRASILEIRAS

470470
a solução para o seu concurso!

Editora

IV - recursos financeiros de origem externa, decorrentes de 
empréstimos, acordos ou convênios, especialmente reservados 
para aplicações em crédito rural;

V - recursos captados pelas cooperativas de crédito rural;
VI - multas aplicadas a instituições do sistema financeiro pelo 

descumprimento de leis e normas de crédito rural;
VII - (Vetado).
VIII - recursos orçamentários da União;
IX - (Vetado).
X - outros recursos que venham a ser alocados pelo Poder Pú-

blico.
Art. 82. São fontes de recursos financeiros para o seguro agrí-

cola:
I - os recursos provenientes da participação dos produtores 

rurais, pessoa física e jurídica, de suas cooperativas e associações;
II - (Vetado).
III - (Vetado).
 IV - (Revogado pela Lei complementar nº 137, de 2010)
V - (Revogado pela Lei complementar nº 137, de 2010)
VI - dotações orçamentárias e outros recursos alocados pela 

União; e
VII - (Vetado).
Art. 83. (Vetado).
§1° (Vetado).
§2° (Vetado).

CAPÍTULO XIX
DA IRRIGAÇÃO E DRENAGEM

Art. 84. A política de irrigação e drenagem será executada em 
todo o território nacional, de acordo com a Constituição e com prio-
ridade para áreas de comprovada aptidão para irrigação, áreas de 
reforma agrária ou de colonização e projetos públicos de irrigação.

Art. 85. Compete ao Poder Público:
I - estabelecer as diretrizes da política nacional de irrigação e 

drenagem, ouvido o Conselho Nacional de Política Agrícola (CNPA);
II - coordenar e executar o programa nacional de irrigação;
III - baixar normas objetivando o aproveitamento racional dos 

recursos hídricos destinados à irrigação, promovendo a integração 
das ações dos órgãos federais, estaduais, municipais e entidades 
públicas, ouvido o Conselho Nacional de PolíticaAgrícola (CNPA);

IV - apoiar estudos para a execução de obras de infra-estrutu-
ra e outras referentes ao aproveitamento das bacias hidrográficas, 
áreas de rios perenizados ou vales irrigáveis, com vistas a melhor e 
mais racional utilização das águas para irrigação;

V - instituir linhas de financiamento ou incentivos, prevendo 
encargos e prazos, bem como modalidades de garantia compatíveis 
com as características da agricultura irrigada, ouvido o Conselho 
Nacional de Política Agrícola (CNPA).

Art. 86. (Vetado).

CAPÍTULO XX
DA HABITAÇÃO RURAL

Art. 87. É criada a política de habitação rural, cabendo à União 
destinar recursos financeiros para a construção e/ou recuperação 
da habitação rural.

§1° Parcela dos depósitos da Caderneta de Poupança Rural será 
destinada ao financiamento da habitação rural.

§2° (Vetado).

Art. 88. (Vetado).
Art. 89. O Poder Público estabelecerá incentivos fiscais para a 

empresa rural ou para o produtor rural, nos casos em que sejam 
aplicados recursos próprios na habitação para o produtor rural.

Art. 90. (Vetado).
Art. 91. (Vetado).
Art. 92. (Vetado).

CAPÍTULO XXI
DA ELETRIFICAÇÃO RURAL

Art. 93. Compete ao Poder Público implementar a política de 
eletrificação rural, com a participação dos produtores rurais, coo-
perativas e outras entidades associativas.

§1° A política de energização rural e agroenergia engloba a 
eletrificação rural, qualquer que seja sua fonte de geração, o reflo-
restamento energético e a produção de combustíveis, a partir de 
culturas, da biomassa e dos resíduos agrícolas.

§2° Entende-se por energização rural e agroenergia a produção 
e utilização de insumos energéticos relevantes à produção e produ-
tividade agrícola e ao bem-estar social dos agricultores e trabalha-
dores rurais.

Art. 94. O Poder Público incentivará prioritariamente:
I - atividades de eletrificação rural e cooperativas rurais, através 

de financiamentos das instituições de crédito oficiais, assistência 
técnica na implantação de projetos e tarifas de compra e venda de 
energia elétrica, compatíveis com os custos de prestação de servi-
ços;

II - a construção de pequenas centrais hidrelétricas e termo-
elétricas de aproveitamento de resíduos agrícolas, que objetivem 
a eletrificação rural por cooperativas rurais e outras formas asso-
ciativas;

III - os programas de florestamento energético e manejo flores-
tal, em conformidade com a legislação ambiental, nas propriedades 
rurais;

IV - o estabelecimento de tarifas diferenciadas horozonais.
Art. 95. As empresas concessionárias de energia elétrica deve-

rão promover a capacitação de mão-de-obra a ser empregada nas 
pequenas centrais referidas no inciso II do artigo anterior.

CAPÍTULO XXII
DA MECANIZAÇÃO AGRÍCOLA

Art. 96. Compete ao Poder Público implementar um conjunto 
de ações no âmbito da mecanização agrícola, para que, com recur-
sos humanos, materiais e financeiros, alcance:

I - preservar e incrementar o parque nacional de máquinas agrí-
colas, evitando-se o sucateamento e obsolescência, proporcionan-
do sua evolução tecnológica;

II - incentivar a formação de empresas públicas ou privadas 
com o objetivo de prestação de serviços mecanizados à agricultura, 
diretamente aos produtores e através de associações ou coopera-
tivas;

III - fortalecer a pesquisa nas universidades e institutos de pes-
quisa e desenvolvimento na área de máquinas agrícolas assim como 
os serviços de extensão rural e treinamento em mecanização;

IV - aprimorar os centros de ensaios e testes para o desenvolvi-
mento de máquinas agrícolas;

V - (Vetado).
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8. IBFC - 2023 - SEAD-GO - Técnico Ambiental
Leia abaixo, o artigo 37 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 

1998. “Art. 37. ______ o abate de animal, quando realizado:
I - em estado de necessidade, para saciar a fome do agente ou 

de sua família;
II - para proteger lavouras, pomares e rebanhos da ação preda-

tória ou destruidora de animais, desde que legal e expressamente 
autorizado pela autoridade competente;

III - (VETADO)
IV - por ser ______ o animal, desde que assim caracterizado 

pelo órgão competente.”
Assinale a alternativa que preencha correta e respectivamente 

as lacunas.
(A) É crime / nocivo
(B) É crime / inofensivo
(C) Não é crime / nocivo 
(D) Não é crime / inofensivo
(E) É crime / benéfico

9. CESGRANRIO - 2023 - Transpetro - Técnico Ambiental
A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a pre-

servação, a melhoria e a recuperação da qualidade ambiental pro-
pícia à vida, visando a assegurar, no país, condições ao desenvolvi-
mento socioeconômico, aos interesses da segurança nacional e à 
proteção da dignidade da vida humana. Essa política foi estabele-
cida pela Lei nº 6.938/1981, que estruturou o Sistema Nacional do 
Meio Ambiente (Sisnama).

Nessa estrutura, coube ao Instituto Brasileiro do Meio Ambien-
te e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) o papel de órgão

(A) central
(B) consultivo
(C) deliberativo
(D) executor
(E) superior

10. IBFC - 2023 - SEAD-GO - Técnico Ambiental
Sobre os parâmetros de qualidade da água, assinale a alterna-

tiva incorreta.
(A) A redução da transparência da água não ocorre de forma 
natural no ambiente, por isso a turbidez da água é um parâme-
tro físico que deve ser analisado
(B) Temperaturas elevadas da água causam danos indiretos à 
fauna e flora, sendo que o aumento da temperatura é inversa-
mente proporcional a presença de gases na água
(C) A alcalinidade geralmente não constitui um problema de 
qualidade de água, desde que a salinidade esteja dentro dos 
níveis determinados para uso dessa água
(D) A presença de coliformes isoladamente não representa pe-
rigo à saúde, porém serve como indicador de possível presença 
de organismos patogênicos
(E) Quando a água apresentar alto teor de cloretos, há um indi-
cativo de poluição por esgotos domésticos

11. IBFC - 2023 - SEAD-GO - Técnico Ambiental
Sobre a Política Nacional de Recursos Hídricos, assinale a alter-

nativa incorreta.
(A) A Política Nacional de Recursos Hídricos considera a água 
como um bem de domínio público
(B) A gestão da água é realizada exclusivamente pelo poder pú-

blico, sendo este o detentor do domínio desse bem
(C) A água é considerada um recurso natural limitado, possuin-
do assim valor econômico
(D) O uso múltiplo das águas é garantido através da gestão de 
recursos hídricos
(E) Os usuários e as comunidades devem contribuir para a ges-
tão do uso das águas

12. CESPE / CEBRASPE - 2023 - Prefeitura de São Cristóvão - SE 
- Técnico Ambiental

No que se refere ao Sistema Nacional de Conservação da Natu-
reza (SNUC), assinale a opção correta, de acordo com o previsto na 
Lei n.º 9.985/2000. 

(A) A floresta nacional compõe o grupo das unidades de uso 
sustentável do SNUC.
(B) A reserva biológica tem como objetivo a preservação da na-
tureza e a realização de pesquisas científicas.
(C) A área de proteção ambiental tem como objetivo manter os 
ecossistemas naturais de importância regional ou local e regu-
lar o uso admissível dessas áreas, de modo a compatibilizá-lo 
com os objetivos de conservação da natureza.
(D) O objetivo das unidades de proteção integral é compatibili-
zar a conservação da natureza com o uso sustentável de parce-
la dos seus recursos naturais.

13. IBFC - 2023 - SEAD-GO - Técnico Ambiental
Sobre as categorias de unidade de conservação, assinale a al-

ternativa incorreta.
(A) A Área de Proteção Ambiental será constituída por terras 
públicas ou privadas
(B) A Reserva de Desenvolvimento Sustentável é de domínio 
público, com uso concedido às populações locais extrativistas
(C) A Reserva de Fauna é de posse e domínio públicos, não po-
dendo ocorrer a inclusão de áreas particulares
(D) As Áreas de Relevante Interesse Ecológico (ARIE’s) são áreas 
em geral de pequena extensão, com pouca ou nenhuma ocupa-
ção humana, que abrigam características naturais extraordiná-
rias e/ou exemplares raros de biota regional
(E) A Reserva da Fauna é uma área natural com populações ani-
mais de espécies nativas, terrestres ou aquáticas, residentes ou 
migratórias, adequadas para estudos técnico-científicos sobre 
o manejo econômico sustentável de recursos faunísticos

14. CESPE / CEBRASPE - 2023 - Prefeitura de São Cristóvão - SE 
- Técnico Ambiental

João resolveu fazer uma visita técnica com objetivo educacio-
nal a uma estação ecológica. Tendo o conhecimento de restrições 
legais nas áreas reservadas às estações, João resolveu pesquisar o 
assunto, para evitar qualquer ilegalidade em sua ação.

Com base nessa situação hipotética, caso João tenha estudado 
a Lei n.º 6.902/1981, entenderá que, nas mencionadas áreas,

(A) são permitidos o porte e o uso de instrumentos de corte 
de árvores. 
(B) é permitida a presença de rebanho de animais domésticos 
de propriedade particular.


